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CAMARA MUNICIPAI- DE ATAGOINHAS

PROJETO DE LEI N" O4O/2023.

"DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO
PE _coNcElTos DE
EDUCAçÃO FTNANCETRA NAREDE MUNICIPAL DE
ENSINO".

1 CâT?lr.Municipat de Atagoinhas, Estado dasuas atribuições que the são õonferiOãs óo, úi-
DECRETA:

l* ,;".^":::y1_"0": na Rede Municipatde Ensino, , o"*,il".Jo"ano, conceitos sobre educação financeira, ,,."nOo oãrJ"ã;'il;il:noçÕes sobre:

iust(a e ledação tinal

| - conceitos de finanças pesso_als, classificação de receitas e despesas,montagem de orçamento. familiar, balanço i,".i,ir" e negativo e suasconsequências, reconhecimento dos difàrJt"r';"ios de pagamento(dinheiro, cheque, cartões de débito 
";;it"), 

'-- "

ll - diÍusão de princípios como consumo e descarte conscientes, usoresponsável do crédito, importância O" porplni"- para o futuro e daformação de patrimônio por meio ou 
"orprrrlÀgil.ro".;

lll - f,sssnye;yimento de habilidades de reconhecimento de priorizaçãodas necessidades, planejamento e poupanç" pãrã a concretização de!!lo. " metas, negociação de .orpr.", .riial de fundo de reserva

;ffi':;:::'' 
noçÕes básicas sobre luios em tnànciamentos e apricações

lY:_l:r:"" da vatorização do trabatho, da atuação do indivíduo comoagente ativo e responsáver por suas escorhas finanáeiras e da importânciada poupança, seja para fundo emergen",., ., oálã'a concretização deplanos e metas e segurança futura.
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Art' 20' os conceitos de educação financeira poderâo ser abordados nasdisciplinas da grade curricutar gi,grtori" q;" il;", pertinência com otema e o projeto polÍtico_pedagógicã da escotr"-- 
-

1_T 
aa. Para a execução do..disposto do art. 10, também poderão serpromovidos cursos sobre direitos fundam"n,ri. 

"'.io.oania, ministradospor professores da rede municipal o" 
"n"iro 

o, pà'tÀtr"nt". convidados.

Art' 40' As despesas resurtante_s da apricação desta rei correrão à contadas dotaçôes consignadas no Orçamento áo f,rfrni"ipio, ficando o poderExecutivo autorizado a abrir créditás 
"rpr"-rr*iàr".]"" n"""..ario.

Art,50. Esta Lei entra em vigor g0 (noventa) dias após a data de suapublicação.

Sala das sessões, em 1g de maio de 2023.

Rua Coronel philadelfo 
Neves, sn _Juracy Magalhães_CEp., Or.F
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O presente projeto de Lei dispõe sobre a inclusão de conceitos de
educação financeira na Rede Municlpal de Ensino de Alagoinhas.
Primeiramente, para se evitar a arguiçâo de inconstitucionalidade da
norma em discussão por usurpação de competência do Executivo, cabe
esclarecer as seguintes questôes.

A matéria veiculada no projeto em estima não vísa criar qualquer
disciplina e nem mesmo matéria na grade da rede de ensino municipal,
por se reconhecer que essa competência é do chefe do poder Executivo,
a intençáo é apenas criar diretrizes para que conceitos de educação
financeira sejam abordados dentro da disciprina que merhor se arinhar a
temática, essa sim, competência do gestor municipal.

Deve ser ponderado também que a propositura não cogita da
criação de serviço público, mas tão somente estabelece diretriz a ser
observada na prestação do referido serviço de educação.

Há que se observar que não há na Lei Orgânica do Município
dispositivo que assegure a iniciativa de projetos de lei relacionados ao
tema serviços públicos apenas ao sr. prefeito e nem poderia ser diferente
na medida em que no âmbito federal as normas previstas na CaÍa Magnaque disciplinam o processo regisrativo - reconhecidas como dê
reprodução obrigatória na esfera estaduar e municipar - não preveem tar
reserya de iniciativa.

Devo lembrar ainda que a Base Nacional Curricular Comum _
BNCC, elencou nas competências específicas de Matemática para oEnsino Fundamental, o estudo de conceitos básicos de educação
financeira, muitas vezes atrelado apenas a matéria de porcentagàm.
Assim, considerando que a educação Íinanceira já é prevista como tema aser abordado nas escolas, o presente proletó Oe lei visa elencar as
diretrizes para sua aplicação em âmbito local.

Não é demais lembrar que a Constituição Federal concede aos
municípios a competência suplementar em virtuãe do disposto no art. 30,ll, da CF, ou seja, eles podem complementar a legislação federal nasmatérias que envolvam os assuntos de interesse local (Art.30, l, CF), enas matérias que envolvam os arts. 23 e 24, ambos da CF.

Portanto, o presente projeto de lei visa suplementar a BNCC (Art.30, ll, cF) ao erencar os conceitos que devem ser abordados dentro da
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caso a i nd a,".,", :tVâT"i'"i:Xt Tâ,tl8l#â'." reserya deiniciativa ao poder Executivo Municipal prr. 
-irr,",. 

da materia aquiventilada, trago em anexo o parecei n 414d017, da Comissão deConstituição e JustiÇa da Câmara Municipal'à" ir" paulo, que opinousobre assunto de estreita semelhança com'o aqu-i a-presentado.
por fim, a propositura em discussão busca melhorar não só aqualidade da educação^ oferecida p"f" úr.i.ipi", bem como objetivaconscientizar a população a respeito de suas finanças.
Visto isso, cabe ressaltar que a relevância do projeto de lei éinegávet, uma vez oue, 

_ 
de acordo com'-Jãoos oivutgados pelaConfederação Nacional do.Comercio ae ee;,'a",iloo. e Turismo (CNC),

;j!i:?Y:ij",."'il":;i!'Ilo?9": no país;Á"s";" a G6,s% em outubrã

:l',iTi'::l;,#:;x;".Éi:§,:"""J:1:ilJ;1il:?:i.ti:',1'#:oD;ettvo, até mesmo, de evitar proOtur"" ir-tr'irl

:,li"T: iffi J'# ::"J: :' p s i co rós i cos, 
" 
;n. * il,i,"i:*"Ii::' 1:

por esse motivoincrusão;";;;;i;.;:""!:.."?:,,"" j;"",:1,"..r;::,:,fl 
:":il"iX:

il...:il"ât;fl:liT;1 partir do ."oo áno,"Jo.-o objetivo de passar

r j:;"i*H*r;,F:li1"i:,:fr:n:r:r,::Httiliffii::

mn'n'Í*}.::t ir- 1' ::,ffi ff :;. ::"::?THli. l*, ;
um todo. 

por seu futuro e pela economia Oo pais como

Solicito, portanto. i
c 

", " 
0 "'ãl' pá ; 

" 
r,"ll; #"""" #ffi ::T:T:J::..,HffitT:T, 

: "."
Sala das sessões, em 1g de maio de 2023.

Rua coronet phitadetfo 
Neves, sn._ Juracy Magathães _ CEp., or.oo]ãlr"^"iiãLr_
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PARECER NO 41412017 DACOMISSÃO DE CON.STTTUIçÃO, JUSTIçA ELEGISLAçÃO PARTICIPATIVA SOBREó_PÉóUCTO DE LEI NO 0062117.
Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Janaina Lima, que visa disporsobre a inclusão de conceitos oe empiãendedorismo ," i"áã municipal de ensino.
sob o aso-e-9to 

1yrídico o.-projeto,po.deprosseguir em tramitação, eis que apresentado
ffiã::':'i""1il:f3:t;:"ffi,5ffi[iiía desta i"'ã, nã' t"-i,o, oos àrtiôos 13,1 

" 
37, caput,

com efeito' a matéria veiculada no projeto relaciona-se ao estabelecímento de diretriz
flT;J"ilnffffrdo serviÇo público oe educâçã" ôãr"-nir.icípio no que tanse a tema de

Há que se observar ainda que 
17o .na na Lei orgânica d.o Município dispositivo queassegure a iniciativa de projetos de lei relacionaoos áo ie"nü serviços púbricos apenas ao sr.Prefeito e nem poderia 

"àt 
áit"ránlá nã medida 

", qr" Àã'àLoito fedeiar ,, nàr,ir. previstasna carta Magna que disciplin", o piã"".ro regisraiivo - ãconnecioas cãmo je reproouçaoobrigatória na esfera estaduar e mrniãiãrr _ nao õrár"áÁ trti"r"ra de iniciativa.
' Por fim' deve, ser ponderaoo t3,1beq q.u.e a propositura 

.não cogita da criação de
::ill[:5ltJl1,,";#ãj.tao somãni"'JJàuàru"e direiriz á ,ãiãü.".ada na prestação do rererido

A aprovação da.proposta depende^d-o voto favorávelda maioria absoluta dos membrosdesta casa, conrorme oisposto ,;;Ã;ô, g s,, intiso i<lri, àã'i",orgânica pauristana.
Pero exposto, somos pera LEGALTDADE, na forma do substitutivo a seguir

3:ffi:,J;'ff"? I&::rlifsuarra'redàÇà oo p,,o;"io â té.ni.ã resisrativa preconiiaoa pera Lei

SUBSTITUTIVO NO DA COM]SgÃO DE CONSTTTUIçÃO, JUSTIÇA ELEcrsLAçÃo peRcrpeirvnAo pÉõiÉiã oe LEr No o6zt1i.
ensino, 3!ti:r"di;;i,JH,J::: o" conceitos de empreendedorismo na rede municipat de

A Câmara Municipal de São paulo D E C R E TA:
Art' 1o Fica incluída na Rede Municipal de Ensino de são pauro, como disciprina ou

curso extracurricurar, a matéria a"-."io"Je conceitos de empreendedorismo.
Art' 2o A disciplina ou curso de que trata o artigo anterior terá como diretrizes:

,uno pJr";Jn*'Ji',JTr"J?,ie habilidades e competências objerivando a preparação do
ll - a difusão de princípios como ética, livre iniciativa, sustentabilidade e cooperação.

n"go.ioJl"-;"'}l'"ri::X de conceitos de educação financeira, curtura organizacionar, gestão de

estimur# ;;rl"fi:x: da capacidade de gestão e inovação, através de arividades que



.:,:
.l

Art' 30 A critério o, 
.tu^"r:,lria Municipar de Educação, as noções e os conceitos den,fil'#:,..3f;:ffi,.',ij[rr];ã'',;'" *"ii'.íJrilãl da srade curricurar

Art' 40 o Poder 
.Executivo Municipal é autorizado a, cerebrar convênio com órgãos

púbticos estaduar ou.lqgeiar,;;iid;êJ 
_.j" 

.rárrã'-á;;;;r, sem fins rr.iãtiror, para om::::gento 
de ativiJãoes ; ilffi: na rede ,rÀúiíái'ô ensino e para a capacitação do

go rno,âTài;3.:j:';t1::x"j,,x;J:r,gffi,[311; o,.","nte Lei, no que couber, no prazo de
Art' 60 As despesas resultantes da. aplicação desta Lei correrão a conta das dotaçõesffi,:fl[Xi::"::ST3[::t:.0"-rtii]"i"i"pi"' ri"'*oãíÉ"0"iÊ*'"".uti,o autorizado a àorir créditos

", .on,ãj,o7o 
Esta Leí entrará em vigor na data de sua pubricação, revogadas as disposições

sala da comissão de constituição, Justiça e Legislação participativa 
, em 0310s12017.Mario Covas Neto _ PSDB _ presidente

. : Aurelio Nomura _ PSDB':l

Caio Miranda Carneiro _ pSB

Edir Sales _ pSD _ relatora
Janaína Lima _ NOVO

Reis - pT
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uecretaria de Documentacáo
ursponibirizado pera Equije àe Documentação do Legisrativo
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SAO PAULO
Seca"eta ria Seral saríarrentar
§**reta ria c!e socumentação

Fquipe cJ*:: fJ*cl;mentação cl* Lelisí*tivo

LEI NO 16.944, DE 28 DE JUNHO DE 2018
(projeto de Lei no 62117, da vereadora Janaína Lima - Novo)

Dispõe sobre a .incrusão de conc.eitos de empreendedorismo naRe d e M u n i c i p a I d e E n s i n o, à- a à-áit r* p rovi d ê n c i a s.

BRUNo cqvÁs' PreÍeito do Município de são paulo, no uso das atribuições que rhe;::,:l#"J:nffi5iJX;.'"ffig,,;3'êa,áo ü,,iüp"r, 
"#sessâo de í4 deyunno oe zora,

",r,."",ffi0on,,,ff,.,#,.,0"":iJh1?',"J1,,,ãS?,ãou§l:o?:l 
de Ensino conceitos de

I _ desenvolvimento de habilidaddetrabalho; ';rv wÇ rrdurrruaoes e competências para a sua absorção no mercado

ll _ ética, livre iniciativa, sustentabilidade e cooperação;
lll- educação financeira, cultura organizacionar e gestão de negócios e de mercado;lV - capacidade de gestão e inovação.
Art' 20 ot 

":11?19s de empreendedorismo poderão ser abordados nas disciprinas da3á1?dH".11r"T::'tó'iá 
qu;"ü;;à;, pertinência ;;;'" tema e o projeto porítico-

so lnov#tài;3.:i::X[15:".'"t';",:3:?Tr:;:,il:oa presente rei, no que couber, no prazo de
Art' 4à As despesas resultantes da aplicação desta rei c.orrerão à conta das dotaçõesffi,:ffii:il:S,.:3[.:?ri:ffiüÀ, ;"ã;à;ã à;ãi.Ê*J.,ti,o autorizado , 

"úii, 
créditos

:

", "on#io5o 
Esta rei entrará em vigor na data de sua pubricação, revogadas as disposições

rrnorbafã"E::'JH}âfo MuNrcíPlo DE sÃo pAULo, aos 28 de junho de 2018, 4650 da
BRUNO COVAS, PREFEITO

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, SECTEtáriO MUNiCiPAI dE JUStiçA
EDUARDO TUMA, Secretário_Chefe da Casa Civilppblicada na Casa Civil, em 2g de junho de 20,1g.

Este texto não su§stitui o pubricado no Diário oficiar da cidade em 2gr06t2o1g, p. 1 c. 1
Para informações sobre, ;: - -, - revogações ou alterações a esta norma, visite o sit" uoalUg.rrtgspsor.bl.
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